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AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO
AO  APELO  DO  AGRAVANTE.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  EM
DECORRÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA FAIXA ETÁRIA DO
USUÁRIO.  MAJORAÇÃO  DO  VALOR  DAS
MENSALIDADES. ESTATUTO DO IDOSO. VEDAÇÃO DE
DISCRIMINAÇÃO  EM  RAZÃO  DA  IDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALEGAÇÕES DO REGIMENTAL
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O  ENTENDIMENTO
ESPOSADO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

-  O usuário que atingiu a idade de 60 anos, quer antes da
vigência do Código de Defesa do Consumidor ou do Estatuto
do Idoso, quer seja a partir de sua vigência (1º de janeiro de
2004),  está  sempre  amparado  contra  a  abusividade  de
reajustes das mensalidades dos planos de saúde, com base,
exclusivamente,  na  mudança  de  faixa  etária,  pela  própria
proteção  oferecida  pela  Constituição  Federal,  que
estabelece norma de defesa do idoso, no seu art. 230 e pelo
Código Civil, que busca o equilíbrio nas relações contratuais.

- “O interesse social que subjaz do Estatuto do Idoso exige
sua  incidência  aos  contratos  de  trato  sucessivo,  assim
considerados os de planos de saúde,  ainda que firmados
anteriormente à vigência do Estatuto Protetivo.”
(Resp 989380/RN – RELATORA MINISTRA NANCY ANDRIGHI – JULG.
EM 06/11/2008).
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls. 212/236) interposto pela CASSI – Caixa de

Assistência do Banco do Brasil contra decisão monocrática lançada às fls. 204/208,

que, nos termos do caput do art. 557, do Código de Processo Civil, negou seguimento ao

seu recurso apelatório, nos autos da presente “Ação Revisional de Contrato de Plano de

Saúde”.

Nas razões da irresignação, a agravante alega que o disposto no art. 557,

caput,  do  CPC,  apenas  seria  possível  nas  hipóteses  de  matéria  em  confronto  com

jurisprudência dominante desta Corte ou de Tribunal Superior, asseverando não se tratar

do caso dos autos.

Ademais,  defende  a  inaplicabilidade  do  Estatuto  do  Idoso  aos  contratos

anteriormente firmados, aduzindo que está cumprindo fielmente os atos da ANS e que a

confusão reside no fato da entidade ter mudado a faixa etária em plano de saúde coletivo,

e não realizado reajuste em plano individual.

Ressalta,  ainda,  ser  operadora  de  plano  de  saúde  na  modalidade

autogestão, pelo que o próprio Superior Tribunal de Justiça já reconheceu ser inaplicável

o CDC, não ocorrendo abusividade na variação da mensalidade.

No  final,  requer  que  seja  exercido  o  juízo  de  retratação,  revogando  a

monocrática  ou,  caso  contrário,  seja  o  presente  recurso  posto  em  mesa,  consoante

determina o §1º, do art. 557, do Código de Processo Civil, a fim de que o colegiado o

proveja.

É o breve relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Pois bem. Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo,

que permite ao julgador reconsiderar a decisão agravada, antes de apresentar os autos

em sessão de julgamento,  mantenho-a,  em todos os seus termos, pelas razões nela

expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito, declinado através da presente

irresignação,  uma  vez  que  o  decisum recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a

jurisprudência desta Corte de Justiça e de Tribunal  Superior,  comportando julgamento

monocrático,  à  luz  da  Lei  Adjetiva  Civil,  razão  pela  qual  o  ratifico,  sob  idêntico

fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris:

“A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando
a  análise  meritória  monocrática,  com  base  na  jurisprudência
dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  deste  Egrégio
Tribunal,  na forma permissiva do art. 557, caput,  do Código de
Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Informam os autos que o autor ao completar 70 (setenta) anos,
teve sucessivos reajustes em seu plano médico, que foi majorado
de  R$  649,80  (seiscentos  e  quarenta  e  nove  reais  e  oitenta
centavos)  para  R$  927,75  (novecentos  e  vinte  e  sete  reais  e
setenta e cinco centavos).

Diante  dessa situação,  o  associado ingressou com a presente
Ação Revisional, almejando a anulação do acréscimo considerado
abusivo e a restituição dos importes dispendidos a mais.

Por  sua  vez,  o  juízo  a  quo  acolheu  o  pedido  exordial,  cuja
fundamentação restringiu-se ao fato de que se o implemento da
idade ocorreu sob a égide do Estatuto do Idoso,  o usuário do
plano de saúde não está condicionado ao reajuste estipulado no
contrato.
Inconformada  com  o  desiderato,  a  CASSI  interpôs  recurso
apelatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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Pois bem.

Inicialmente, consigno que, diferentemente do alegado no apelo,
é aplicável o Código de Defesa do Consumidor às entidades sem
fins lucrativos de autogestão. Nesse aspecto, veja-se decisão do
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) -
DEMANDA  POSTULANDO  O  CUSTEIO  DE  MATERIAL
SOLICITADO  POR  MÉDICO  ESPECIALISTA  PARA
REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
(ENDOPRÓTESE DE JOELHO)  E  INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO
AO  RECLAMO,  MANTIDA  A  INADMISSÃO  DO  RECURSO
ESPECIAL.
1. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao contrato de
plano  de  saúde  administrado  por  entidade  de  autogestão.  É
cediço  nesta  Corte  que  "a  relação  de  consumo caracteriza-se
pelo  objeto  contratado,  no  caso  a  cobertura  médico-hospitalar,
sendo desinfluente a natureza jurídica da entidade que presta os
serviços,  ainda  que  se  diga  sem  caráter  lucrativo,  mas  que
mantém  plano  de  saúde  remunerado"  (REsp  469.911/SP,  Rel.
Ministro  Aldir  Passarinho  Júnior,  Quarta  Turma,  julgado  em
12.02.2008, DJe 10.03.2008).
Incidência da Súmula 469/STJ.
2.  A recusa  indevida/injustificada,  pela  operadora  de  plano  de
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico,
a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação
a  título  de  dano  moral,  por  agravar  a  situação  de  aflição
psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do  beneficiário.
Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes. Incidência
da Súmula 83/STJ.
3. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano
moral. Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado, na origem,
em R$ 10.000,00  (dez mil  reais),  o  que  não  se distancia  dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da
orientação jurisprudencial desta Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  187.473/DF,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

Na qualidade de consumidor, o usuário de plano médico deve ter
seus direitos garantidos pelo CDC, especialmente, com relação à
informação, que decorre do inc. III, do art. 6º, do citado Código.

Com relação a aplicação ou não do Estatuto do Idoso, relata a
apelante que a norma superior deverá prevalecer em detrimento
da legislação inferior, ou seja, que os dispositivos da Constituição
Federal que protegem o ato jurídico perfeito e velam pela função
social dos contratos, devem se sobrepor ao referido Estatuto (Lei
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), o qual veda a aplicação de
reajuste por faixa etária para os maiores de 60 (sessenta) anos.

Desembargador José Ricardo Porto
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Aduz, ainda, que a Lei nº 9.656/98, que dispõe sobre os planos
de  saúde,  por  ser  norma especial,  deve  sobrepujar  ao  código
protetor do Idoso, que é regra geral.

Ocorre que tal matéria já foi apreciada pelo Superior Tribunal de
Justiça,  no  Resp.  989.380/RN,  de  relatoria  da  Ministra  Nancy
Andrighi, senão vejamos:

“Direito  civil  e  processual  civil.  Estatuto  do  Idoso.  Planos  de
Saúde. Reajuste de mensalidades em razão de mudança de faixa
etária. Vedação. - O plano de assistência à saúde é contrato de
trato sucessivo, por prazo indeterminado, a envolver transferência
onerosa de riscos,  que possam afetar  futuramente a saúde do
consumidor  e  seus  dependentes,  mediante  a  prestação  de
serviços  de  assistência  médico-ambulatorial  e  hospitalar,
diretamente  ou  por  meio  de  rede  credenciada,  ou  ainda  pelo
simples reembolso das despesas.
Como  característica  principal,  sobressai  o  fato  de  envolver
execução periódica ou continuada, por se tratar de contrato de
fazer de longa duração, que se prolonga no tempo; os direitos e
obrigações  dele  decorrentes  são  exercidos  por  tempo
indeterminado e sucessivamente. - Ao firmar contrato de plano de
saúde, o consumidor tem como objetivo primordial a garantia de
que, no futuro, quando ele e sua família necessitarem, obterá a
cobertura  nos  termos  em  contratada.-  O  interesse  social  que
subjaz do Estatuto do Idoso, exige sua incidência aos contratos
de trato sucessivo, assim considerados os planos de saúde, ainda
que  firmados  anteriormente  à  vigência  do  Estatuto  Protetivo.  -
Deve  ser  declarada  a  abusividade  e  conseqüente  nulidade  de
cláusula contratual que prevê reajuste de mensalidade de plano
de saúde calcada exclusivamente na mudança de faixa etária –
de  60  e  70  anos  respectivamente,  no  percentual  de  100%  e
200%,  ambas inseridas  no âmbito  de  proteção do Estatuto  do
Idoso. - Veda-se a discriminação do idoso em razão da idade, nos
termos  do  art.  15,  §  3º,  do  Estatuto  do  Idoso,  o  que  impede
especificamente  o  reajuste  das  mensalidades  dos  planos  de
saúde que se derem por mudança de faixa etária; tal vedação não
envolve, portanto, os demais reajustes permitidos em lei, os quais
ficam garantidos às empresas prestadoras de planos de saúde,
sempre ressalvada a abusividade. Recurso especial conhecido e
provido”.  (Resp  989380/RN  –  RELATORA  MINISTRA  NANCY
ANDRIGHI – JULG. EM 06/11/2008).Grifo nosso.

Insta transcrever, também, trecho do brilhante voto proferido no
Recurso  Especial  acima  citado,  que  faz  oportunas  dilações  a
respeito do tema:

“...a cláusula de reajuste por faixa etária é de caráter aleatório,
cujo  aperfeiçoamento  condiciona-se  a  evento  futuro  e  incerto.
Explico:  não  sabemos  se  o  consumidor  atingirá  a  idade
preestabelecida na cláusula contratual, que decorre de lei. Dessa
forma,  enquanto  o  contratante  não  atinge  o  patamar  etário

Desembargador José Ricardo Porto
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predeterminado,  os  efeitos  da  cláusula  permanecem
condicionados a evento futuro e incerto, não se caracterizando o
ato jurídico perfeito, tampouco se configurando o direito adquirido
da  empresa  seguradora,  qual  seja,  de  receber  os  valores  de
acordo com o reajuste predefinido.
 No processo em julgamento,  tem-se a controvérsia instaurada
porque os (...)
 Por isso, não há violação aos arts. 6º da LICC, e 15, § 3º, da Lei
n.º 10.741/2003, porque a aplicação da Lei nova, na hipótese sob
julgamento,  não  prejudica  o  ato  jurídico  perfeito  ou  o  direito
adquirido. 
Prosseguindo-se,  pela  relevância  da  questão  posta  em
julgamento,  para  adentrar  na  seara  de  Lei  que  não  está  em
discussão, porque não prequestionada, mas apenas para fins de
reforço argumentativo, ressalte-se que o Documento: 2561479 -
RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página 7 de 9 Superior
Tribunal de Justiça art. 15 da Lei n.º 9.656/98 faculta a variação
das contraprestações pecuniárias estabelecidas nos contratos de
planos de saúde em razão da idade do consumidor, desde que
estejam  previstas  no  contrato  inicial  as  faixas  etárias  e  os
percentuais de reajuste incidentes em cada uma delas, conforme
normas expedidas pela ANS.
No entanto, o próprio parágrafo único do aludido dispositivo legal
veda tal  variação para  consumidores  com idade  superior  a  60
anos.
E mesmo para os contratos celebrados anteriormente à vigência
da  Lei  n.º  9.656/98,  qualquer  variação  na  contraprestação
pecuniária para consumidores com mais de 60 anos de idade está
sujeita  à  autorização  prévia  da  ANS  (art.  35-E  da  Lei  n.º
9.656/98). 
Sob tal encadeamento lógico, o consumidor que atingiu a idade
de 60 anos, quer seja antes da vigência do Estatuto do Idoso,
quer seja a partir de sua vigência (1º de janeiro de 2004), está
sempre  amparado  contra  a  abusividade  de  reajustes  das
mensalidades dos planos de saúde com base exclusivamente no
alçar da idade de 60 anos, pela própria proteção oferecida pela
Lei  dos  Planos  de  Saúde  e,  ainda,  por  efeito  reflexo  da
Constituição Federal que estabelece norma de defesa do idoso no
art. 230. 
Partindo  da  premissa  posta  no  acórdão  impugnado  de  que  a
recorrida completou 60 anos na vigência do Estatuto do Idoso, por
certo, deve ser-lhe conferida a proteção especial garantida pela
Lei nova, sem descurar das salvaguardas aos idosos tais como
traçadas  em  dispositivos  legais  infraconstitucionais  e
constitucionais,  que  já  concediam  tutela  de  semelhante  jaez,
agora robustecida pela Lei recente” (...). Grifo nosso.

E  mais,  segue  decisão  daquela  Corte  Superior,  alusiva  ao
assunto:
AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  DE
MENSALIDADE EM RAZÃO DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA
(IDOSO).  INADMISSIBILIDADE.  OCORRÊNCIA  DE

Desembargador José Ricardo Porto
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DISCRIMINAÇÃO E DE ABUSIVIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
MANUTENÇÃO.  A  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior
consagrou o entendimento de ser abusiva a cláusula contratual
que prevê o reajuste  da mensalidade de plano de saúde com
base exclusivamente em mudança de faixa etária, mormente se
for consumidor que atingir a idade de 60 anos, o que o qualifica
como idoso, sendo vedada, portanto, a sua discriminação. Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  nos  Edcl  no  Resp  1113069/SP –
MINISTRO SIDNEI  BENETTI – TERCEIRA TURMA – JULG. EM
17/03/2011). Grifo nosso.

Nesse mesmo diapasão, não é demais colacionar arestos desta
Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  DA
MENSALIDADE.  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA DO ESTATUTO DO
IDOSO.  PRESTAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.
APLICABILIDADE  DA  VEDAÇÃO.  REAJUSTE  ANUAL.
POSSÍVEL. Observância da razoalibidade e da função social do
contrato.  Devolução  dos  valores  pagos.  Forma  simples.
Sucumbência  recíproca.  Inteligência  do  art.  21  do  CPC.
Provimento parcial do apelo. A proteção constitucional aos idosos
é  bandeira  que  implica  na  justaposição  dos  princípios
constitucionais em relação ao princípio da liberdade de iniciativa,
representando  os  contratos  firmados.  Os  planos  de  saúde
firmados subentendem-se na durabilidade e confiança, devendo
os reajustes se pautar na razoabilidade, sob pena de configurar
verdadeira cláusula de barreira, a qual tem a finalidade de fazer
com que o  contratante se exclua do plano,  por  não conseguir
suportar o aumento das contribuições. Sem dúvidas uma conduta
desaprovada. É vedado a operadora de plano de saúde majorar a
mensalidade sob o  argumento  de  que houve  transmutação de
faixa  etária,  estando  esse  entendimento  amparado  na
Constituição Federal em seus arts. 5º, inciso xxxii, 170, V e 230,
no  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  no  estatuto  do  idoso.
(TJPB; AC 200.2009.018058-5/001; Rel. Juiz Conv. Eduardo José
de Carvalho Soares; DJPB 26/01/2011; Pág. 6). Grifo nosso.  

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  revisional  de  contrato  de  plano  de
saúde.  Procedência.  Irresignação.  Reajuste  em decorrência  de
mudança  de  faixa  etária.  Estatuto  do  idoso.  Vedação  de
discriminação em razão da idade. Desprovimento. O estatuto do
idoso (Lei nº 10.741/2003), veda a discriminação da pessoa idosa
com a cobrança de valores diferenciados em razão da idade (art.
15,  § 3º).  "o interesse social  que subjaz do estatuto  do idoso,
exige  sua  incidência  aos  contratos  de  trato  sucessivo,  assim
considerados  os  planos  de  saúde,  ainda  que  firmados
anteriormente  à  vigência  do  estatuto  protetivo".  (TJPB;  AC
200.2008.021338-8/001;  Capital;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB  20/11/2009;  Pág.  4)   Grifo
nosso.

Desembargador José Ricardo Porto
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CONSTITUCIONAL, CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  EM  FUNÇÃO  DA  IDADE.
IDOSO. DISCRIMINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Observância do
princípio  constitucional  da dignidade da pessoa humana.  Dano
material  a  ser  apurado  em  sede  de  liquidação.  Mero
aborrecimento.  Dano  moral  indevido.  Provimento  parcial.  O
usuário  que  atingiu  a  idade  de  60  anos,  quer  seja  antes  da
vigência do Código de Defesa do Consumidor ou do estatuto do
idoso, está sempre amparado contra a abusividade de reajustes
das mensalidades dos planos de saúde com base exclusivamente
na mudança de faixa etária, pela própria proteção oferecida pela
Constituição Federal que estabelece norma de defesa do idoso no
art. 230 e pelo Código Civil, que busca o equilíbrio nas relações
contratuais.  (TJPB;  AC  200.2004.018.168-3/002;  João  Pessoa;
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 08/01/2009;
Pág. 8) Grifo nosso.

Importa ressaltar que é dever da sociedade, na qual se inclui o
apelado, amparar os idosos, permitindo-lhes vida com dignidade.

É o que dispõe o artigo 230, da Constituição Federal:

“A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas,  assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito
à vida”. 

Assim, não merece modificação a sentença combatida.

Diante do exposto, com base no caput do art. 557 da Lei Adjetiva
Civil,  nego  seguimento  ao  recurso,  mantendo  o  decisório
vergastado em todos os seus termos.” (fls. 205/207-verso).

Dessa forma, conforme explanado, as alegações apresentadas na presente

súplica  não  se  mostram aptas  a  modificar  o  entendimento  esposado  na  monocrática

combatida.

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o Agravo Interno.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentís-
simo José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima De-
sembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Desembargador José Ricardo Porto
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
    RELATOR    

J/13 R J/02 

Desembargador José Ricardo Porto
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